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ANEXO II 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1 - UNIDADES REQUISITANTES: 
    Departamento de Comunicação e Cultura 

Departamento Municipal de Desporto, Lazer e Turismo 

Departamento Municipal de Administração  

Departamento Municipal de Educação 

Departamento Municipal de Saúde 

    Departamento  Municipal de Ação  Social 
 
1.1 DA DISPENSA DO ESTUDO TÉCNO PRELIMINAR  
O Decreto Municipal nº 74 de 28 de dezembro de 2023, o qual regulamenta a Nova Lei de 
Licitações - nº 14.133/2021, no âmbito do Município de Conceição do Pará/MG, prevê: 
 

Art. 19. A elaboração do ETP é: 
I - facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII, do art. 75 e do § 
7º, do art. 90, da Lei nº 14.133, de 2021;(...)  

 
Assim, conforme regulamentação municipal fica dispensado a entrega do Estudo Técnico 
Preliminar, uma vez que o objeto ora a ser contratado se enquadra, na hipótese do Art. 75, II da 
Lei 14.133/2021, ou seja, contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta 
e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), neste exercício de 2.024. (VIDE 
DECRETO Nº 11.871, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023). 
 
2. OBJETO 

O presente Termo de Referência tem por objeto a Contratação de empresa para prestação 
de serviços de Equipe de Apoio/Segurança Desarmada, preço por homem, uniformizado 
para suporte no evento; equipado com rádio comunicador, com lanternas quando 
necessário. Mínimo de 08 (oito) horas de trabalho por dia/evento, alimentação e 
transporte a cargo da contratada. 
 
3. ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVO E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

Da Contratação: 
O prazo de vigência da contratação é de um (01) ano, contados do prazo previsto em edital, na 
forma do art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Tem como quantitativo esperado de consumo o de 282 (duzentos e oitenta e dois) unidades de 
serviço prestado do item abaixo especificado. 
Item a ser contratado: 

Unidade 
01 p/cada 
08 horas.   
 

EQUIPE DE APOIO/SEGURANÇA DESARMADA, PREÇO POR HOMEM, 
UNIFORMIZADO PARA SUPORTE NO EVENTO, EQUIPADO COM RÁDIO 
COMUNICADOR, COM LANTERNAS QUANDO NECESSÁRIO. COM O MÍNIMO 
08 (OITO) HORAS DE TRABALHO, ALIMENTAÇÃO E TRANSPORTE A CARGO 
DA CONTRATADA. 
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A contratação pretendida encontra amparo no Item 9, Anexo IX, do Plano Anual de 
Contratações, exercício 2024. 
 
4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

Qualificar e promover Conceição do Pará, como cidade receptiva, além de ser um apropriado 
destino turístico, com destaque para projetos, ações, eventos e negócios, de lazer e cultura, 
está dentre os grandes objetivos da Administração Pública Municipal.  
Anualmente a empresa realiza vários eventos de pequeno, médio e grande porte, dentre eles 
destacamos o Carnaval, Desfiles, Festival de Gastronomia, Arraial/Festa Junina, Cavalgada, 
que demandam a contratação de prestação de serviços, fornecimento e/ou locação de bens 
específicos e necessários para sua realização. 
Assim, todo evento a ser realizado, dependendo de sua proporção e público necessita de 
controle e apoio do público e seu comportamento e atividades durante a realização destes, 
assim, vislumbram-se vários problemas de controle e de vigilância durante a realização dos 
eventos municipais ou apoiados pela administração pública. 
 
5. CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO: 

O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois apresenta padrões de 
desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais de 
mercado. 
O(s) serviço(s) a serem contratados foram parcelados, na forma do art.40, inciso V, alínea “b” 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2023, e, por sua natureza de utilização. 
Deverão ser rigorosamente atendidas às especificações constantes na tabela abaixo e 
observados dos esclarecimentos constantes deste anexo: 
 
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO: 

A solução para atendimento e resolução do problema apresentado é a contratação por 
Dispensa  de licitação pelo valor de empresa prestadora de serviços de segurança/apoio, na 
modalidade desarmado para utilização nos diversos eventos da municipalidade que necessitem 
de controle e vigilância desarmada, para o bom andamento destes eventos, de forma a garantir 
a saudável realização e participação dos usuários, participantes, convidados, contratados, ou 
seja, do público em geral. 
Diante das alternativas apresentadas pelo mercado, sopesando-se os prós e contras de cada 
uma delas, entende-se que a melhor solução para a satisfação do interesse público é a 
contratação da prestação de serviço por empresa especializada com disponibilização de mão-
de-obra para atendimento das necessidades apresentadas. 
 
7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Vistoria 
Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução do serviço. 
 
Subcontratação 
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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Garantia da contratação 
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021, pela Administração Municipal, pelo serviço a ser prestado não se caracterizar como 
necessário utilizar-se desta exigência em função de sua prestação ser realizada de forma 
parcelada, assim como o seu pagamento, que só se realizada quando do serviço efetivo 
prestado. 
 
SUSTENTABILIDADE: 
O objeto da presente contratação deverá obedecer a todos os critérios de sustentabilidade 
constantes das normas legais que regulamentam a matéria. 
 
8. FORMAS DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. Os serviços, objeto desta dipensa deverão ser executados (sem ônus de deslocamento) e 
sem ônus de alimentação, nos locais a serem informados no ato da solicitação pelo 
Departamento de Compras e Licitações e poderão ser fiscalizados pela Comissão Especial 
para recebimento de produtos, equipamentos e/ou serviços.  
8.2. A empresa vencedora deverá atender as solicitações dos Departamentos Municipais 
conforme cronograma que será fornecido junto a solicitação dos serviços.  
8.3. A empresa vencedora deverá disponibilizar profissionais devidamente uniformizados para a 
execução dos serviços e com rádios frequências para comunicação. 
 
9. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO 

9.1 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS deverá ser executado fielmente pelas partes, de 
acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão A ATA DER REGISTRO, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila, SE FOR O CASO. 

9.3 As comunicações entre o município e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9.5 Após a assinatura da ATA DE REGISTRO ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 

9.6 Fiscalização e gestão da Ata de Registro de Preços. 

9.6.1 A execução da ATA DE REGISTRO deverá ser acompanhada pelo gestor e fiscalizada 
pelo(s) fiscal(is) de acordo com o Decreto Municipal nº 06/2024, conforme ato acostado aos 
autos.  
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10. CRITÉRIOS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E DE PAGAMENTO 

10.1 A execução dos serviços serão verificadas quantidades e especificações descritas neste e 
demais documentos equivalentes ao presente certame. 
10.1.1 Os serviços devem ser realizados dentro do horário demandado pelo Departamento 
requisitante, e, pelo prazo determinado neste, ou seja, cumprindo as 08 (oito) horas que 
sucedem o início da jornada de prestação do serviço. 
10.2 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento 
da nota fiscal pela Administração, após a verificação da qualidade da execução dos serviços e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 
10.3 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
10.4 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 
10.5 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da  
ATA DE REGISTRO. 
10.6 Do pagamento 
10.6.1 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da prestação 
de serviços e consequente entrega da nota fiscal.  
10.6.2 Caso o fornecimento seja recusado ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo 
de pagamento será contado a partir da data da regularização do fornecimento ou do documento 
fiscal, a depender do evento.  
10.6.3 Os pagamentos são realizados por meio de transferência bancaria, razão pela qual a 
empresa deverá informar nas Notas Fiscais seus dados bancários e o número da Ordem de 
Compra que vier a ensejar o(s) futuro(s) fornecimento(s).  
10.6.4 Para recebimento dos pagamentos a empresa contratada fica obrigada a manter 
atualizadas as certificações de regularidade para com o INSS, FGTS, CNDT e com a Fazenda 
Municipal de sua sede, Estadual e Federal.  
10.6.5 A Nota Fiscal deverá ser entregue pelo licitante vencedor, diretamente ao representante 
da Administração Municipal, que somente atestará o recebimento dos materiais e liberação da 
referida Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas todas as condições pactuadas pela 
empresa contratada e por conseguinte o recebimento definitivo;  
10.6.6 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
10.6.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
10.6.8 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
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11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA 
sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 
Exigências de habilitação 
11.2  Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou ata de 

registro de preçossocial em vigor e última alteração relativa ao objeto e administradores, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por 

ações, acompanhado do documento de eleição de seus administradores; inscrição do ato 

constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

Órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

b)  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídicas – CNPJ, de acordo com o 

inciso I do art. 68 da lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

c) Comprovante de regularidade fiscal com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal (ou  

Distrital) da sede do licitante,  de acordo com o inciso III do art. 68 da lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021; 

d) Comprovante de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS),  de 

acordo com o inciso IV do art. 68 da lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

e)  Comprovante de regularidade com a Justiça do Trabalho, por meio de certidão emitida pelo 

site www.tst.gov.br, de acordo com o inciso V do art. 68 da lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

f)  Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz,a partir de 14 anos, 

nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, de acordo com o inciso VI do art. 68 da 

lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; (conforme modelo do Anexo I); 

g) Declaração de que a empresa não se acha inidônea para licitar e contratar com a 

Administração Pública (conforme modelo do Anexo I); 

h) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social de acordo com o inciso VI do art. 68º da Lei N. 14.133, 

de 1º de abril de 2021 (conforme modelo do Anexo I); 

i) Declaração que não possui sócios, gerentes ou diretores, pessoa que seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta ou por afinidade, até o segundo grau, ou por adoção, do 

prefeito, vice prefeito e vereadores. Tal proibição subsistirá até seis meses após findas as 

respectivas funções, conforme previsto no art. 93 da Lei Orgânica Municipal. 

Obs - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA E TÉCNICA: 
a) Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

conforme permissivo, de acordo com o inciso II do art. 69º da Lei N. 14.133, de 1º de abril de 

2021. 
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b) Comprovação de aptidão para execução de serviços similares de complexidade tecnológica 

e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado. 

 
12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 59.696,58 (cinquenta e nove mil, 
seiscentos e noventa e seis reais e cinquenta e oito centavos), conforme valores apostos nos 
orçamentos retirados do Banco Nacional de Preços. 
12.2 O custo unitário da contratação é de R$ 211,69 (duzentos e onze reais e sessenta e nove 
centavos), conforme os mesmos índices. 
 
13. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

13.1  SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
13.1.1 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da ATA DE 
REGISTRO ou Autoridade Superior previstos no art. 137, II, da Lei n° 14.133, de 2021 e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
13.1.2 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da 
ATA DER REGISTRO; 
13.1.3 Cumprir todas as obrigações constantes no Aviso, seus anexos e sua proposta, 
assumindo de forma exclusiva os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto; 
13.1.4 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade 
(quando for o caso); 
13.1.5 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução da ATA DE REGISTRO; 
13.1.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto da ATA DE REGISTRO em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados; 
13.1.7 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
13.1.8 Manter, durante toda a execução da ATA DER REGISTRO, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
13.1.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei n° 14.133, de 2021; 
13.1.10 Cumprir com as determinações estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, relativas à 
segurança e medicina do trabalho; 
13.1.11 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, fiscais, 
quer municipais, estaduais ou federais, devendo apresentar, de imediato, quando solicitados, 
todos e quaisquer comprovantes de pagamento e quitação; 
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13.1.12 Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional de 
pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis 
Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias.  
13.1.13 Providenciar afastamento imediato, do(s) local(is) de execução do serviço objeto deste 
Contrato, de qualquer empregado cuja permanência seja considerada inconveniente pela 
CONTRATANTE. 
13.1.14 Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus 
empregados, no desempenho dos serviços objeto do presente Contrato. 
13.1.15 Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneo que a 
represente, integralmente, em todos os seus atos. 
13.2  SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
13.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  
13.2.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens ou serviços 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins 
de aceitação e recebimento definitivo;  
13.2.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  
13.2.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
13.2.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para 
cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021; 
13.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
14 - DAS PENALIDADES 

14.1 Ao fornecedor responsável pelas infrações administrativas dispostas no 
art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, serão aplicadas as seguintes 
sanções, observado o devido processo legal e assegurados o contraditório e a ampla defesa: 
14.1.1 advertência; 
14.1.2 multa; 
14.1.2.1 compensatória; 
14.1.2.2 de mora. 
14.1.3 impedimento de licitar e contratar; 
14.1.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
14.2 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta 
em compensatória e promova a extinção unilateral da ATA DER REGISTRO com a aplicação 
cumulada de outras sanções previstas neste instrumento. 
14.3 As sanções previstas nos itens 14.1.1, 14.1.3 e 14.1.4 poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a prevista no item 14.1.2.1. 
14.4 - A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e 
correção de conduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave: 
14.4.1 – Descumprimento de pequena relevância; 
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14.4.2 – Inexecução parcial de obrigação contratual. 
14.5 A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por 
qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 
30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros: 
14.5.1 - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor contratado, para 
aquele que: 
14.5.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
14.5.1.2 não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
14.5.2 - 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do 
adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual; 
14.5.3 - 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em caso de 
inexecução parcial da ATA DE REGISTRO; 
14.5.4 - 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 
14.5.4.1 apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
declaração falsa durante a licitação ou a execução da ATA DE REGISTRO; 
14.5.4.2 fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução da ATA DE REGISTRO; 
14.5.4.3 comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 
14.5.4.4 prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
14.5.4.5 prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
14.5.4.6 entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é 
destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 
14.5.4.7 dar causa à inexecução parcial da ATA DE REGISTRO que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
14.5.4.8 dar causa à inexecução total do objeto da ATA DE REGISTRO. 
14.6 quando os contratos ainda não tiverem sido assinados, o percentual das multas incidirão 
sobre o valor estimado da contratação. 
14.7 - O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será: 
14.7.1 retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos 
decorrentes de outros contratos firmados com o contratado; 
14.7.2 descontado do valor da garantia prestada; 
14.7.3 pago por meio de Documento de Arrecadação Estadual (DAM); ou 
14.7.4 cobrado judicialmente. 
14.8 – Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a 
Administração Pública Municipal, pelo prazo máximo de três anos, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-se os 
parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 
14.8.1- dar causa à inexecução parcial da ATA DE REGISTRO que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
14.8.2 dar causa à inexecução total da ATA DE REGISTRO; 
14.8.3 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
14.8.4 - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
14.8.5 - não celebrar A ATA DE REGISTRO ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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14.8.6 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado. 
14.9 - Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e 
contratar com a Administração Pública direta e indireta, de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, observando se os 
parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 
14.9.1 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução da ATA DE REGISTRO; 
14.9.2 - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da ATA DER REGISTRO; 
14.9.3 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
14.9.4 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
14.9.5 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013; 

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

15.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

Departamento Municipal de Cultura e Comunicação  

02.06.01.13.392.0105.2040.3.3.90.39.00-00206 

02.06.01.13.392.0105.2039.3.3.90.39.00-00197 

Departamento Municipal de Desporto, Lazer e Turismo 

02.13.01.27.812.0031.2092.3.3.90.39.00-00524 

Departamento Municipal de Administração  

02.02.01.04.122.0043.2009.3.3.90.39.00-00046 

Departamento Municipal de Educação 

02.04.01.12.361.0003.2024.3.3.90.39.00-00117 

Departamento Municipal de Saúde 

02.07.01.10.301.1003.2042.3.3.90.39.00-00220 

02.07.01.10.302.0043.2045.3.3.90.39.00-00242 

Departamento  Municipal de Ação  Social 

02.12.01.08.244.0006.2081.3.3.90.39.00.-00437 

02.12.01.08.244.0006.2082.3.3.90.39.00-00446 

 
CONCEIÇÃO DO PARÁ – MG, 02 de fevereiro de 2024. 

 
 

     
Bruno Ricardo Alves de Lacerda – Diretor Municipal de Comunicação e Cultura 

 
 

  


